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LEI MUNICIPAL Ne 654/2024, DE 03 DE JUNHO D8 2024.

REGULAMENTA O COMITÊ OT TUVTSTIMENTOS E

CONTROLE INTERNO DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS
DE DOU'TOR SEVERIANO/RN - FUNPREV.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOUTOR SEVERIANO, Estado do Rio

Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara

Municipal de Vereadores aprova e ele sanciona a seguinte Lei:

CAPITULO I - DO COMITE DE INVESTIMENTOS

Art. 10 - Fica regulamentado o Comitê de Investimentos no âmbito do

FUNPREV órgão zubordinado à Presidência do FUNPREV, de caráter

consultivo e deliberativo, que norteará os investimentos do Regime Próprio de

Preüdência, considerando as condições de seguranç4 rentabilidade, solvência,

liquidez e transparência, úsando a manutenção do equilíbrio econômico-

financeiro de seus ativos e passivos.

AÍL 2a - O Comitê de Investimentos do FUNPREV, será constituído por
04 (quatro) membrot designados pelo Prefeito do Município:

I - Gestor de Recursos, ocupado pelo Presidente do FUNPREV;

II - Representante da Diretoria Financeira do FUNPREV;

III - Representante da Dretoria Administrativa e de Beneficio;

IV - Servidor efetivo indicado pelo Poder Executivo;

§ 1o - O membro do comitê de investimentot nos termos do inciso [V
deste artigo terá mandato de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado por igual
peíodo através de ato legal do Poder Executivo.

§ 2o - são requisitos mínimos para ser membro do Comitê de

Investimentos:
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I - possuir nível médio;

II - possúr reputação iübada;

III - ser servidor público do Município de Doutor Severiano/RN ou

FUNPREV.

§ 3q - Possúr certiÍicação emitida por autoridades certificadoras ou

autorização da Comissão de Valores Mobilirírios (CVM), nos termos da Portaria

MTP nq L.467120», para administrar carteiras de valores mobiüários.

§44 - O Gestor de Recursos do FUNPREV, além dos requisitos do § 2e e

3q, é obrigatório poszuir nível superior em qualquer área de conhecimento.

§ 5a - O Comitê de Lrvestimentos será presidido pelo Gestor de Recursos

do FUNPREV e, na sua ausênci4 pelo Diretor Financeiro do FUNPREV.

§ 6e - Os membros do Comitê de úrvestimentos, estão sujeitos a legislação

especifica, especialmente, ao Código de Éüca do FUNPREV, podendo responder

ciül e criminalmente.

§ 7e - Os membros do Comitê de Investimentos serão destituídos por:

I - renúncia;

tr - decisão do Conselho Municipal de Previdência do FUNPREV;

III - conduta inadequad4 incompativel com os requisitos de ética e
profissionalismos requeridos para o desempenho do mandato;

lV - por denúncia, deüdamente instruída e comprovada, respeitado ao

devido processo legal, contraditório e ampla defesa, da prática de atos lesivos aos

interesses do FUNPREV.

Art. 3e - Compete ao Comitô de Investimentos apreciar os

encaminhamentos do Gestor de Recursos e do Presidente do Conselho Municipal
de Preúdência do FUNPREV, e ainda:

I - aprovar e modificar a politica anual de investimentos a ser submetida
ao Conselho Municipal de Preúdência;
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II - zelar pela execução da programação econômico-financeiro dos

valores p atrimoniais;

III - avaliar propostas e deliberar sobre a alocação de reqrrsos;

lV - analisar a conjuntura, cenários e perspectivas do mercado financeiro;

V - debater, mensalmente, o desempenho frente à meta atuarial de

rentabilidade;

VI - avaliar riscos potenciais que podem impactar na carteira de

investimentos;

VII - apresentar mensalmente relatório consolidado dos investimentos

ao Conselho Mr:nicipal de Previdência do FUNPREV;

\rltr - participar de eventos que abordam gestão de recursos

previdenciários;

IX - solicitar à Diretoria Financeira e assessoria, relatório detalhado dos

investimentos;

X - receber e assistir apresentação de produtos financeiros;

Parágrafo único - Compete ao Comitê de lnvestimentos o exercício de

outras atribuições preüstas na legislação correlata, em especial na Portaria MTP

ne 1.46712022 e Resolução CMN na 4.96312021.

Art, 4a - O Comitê de úrvestimentos terá, obrigatoriamente, uma reunião

ordinária mensal e se reunirá extraordinariamente por convocação do Gestor de

Recursos, Presidente do Conselho Municipat de Preúdênci a, e/or Diretor
Financeiro do FUNPREV com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de

antecedência, com pauta preúamente definida.

§ 1e - Para instalação das reuniões é necessária a presença de no mínimo
03 (três) membros.

§ 2n - As rer:niões poderão serem assistidas pelos segurados do
FUNPREV e por representante do controle intemo, todos sem direito a

manifestação.
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§ 3e - As deliberações do Comitê de krvestimentos ocorrerão por maioria

simples, cabendo ao Gestor de Recursos do Comitê decidir em caso de empate.

§ 4a - As matérias analisadas e aprovadas pelo Comitê de úrvestimentos

serão registradas em ata, que depois de assinadas deverá ser publicada em site

oficial ou na rede mundial de computadores e ficarão arqúvadas juntamente

com os pareceres e posicionamentos que subsidiaram as recomendações e

decisões.

§ 5q - As decisões do Comitê de Irrvestimentos serão pautadas pela

legislação previdenciária e de atos normativos do Conselho Monetário Nacional
(CMN), do Ministério da Preúdência Social, do Banco Central do Brasil e dos

demais órgãos fiscalizadores.

Art. 50 - O comitê de invesümento poderá solicitar da assessoria de

prestação de serviços específicot sendo está deúdamente registrada, regular nos

termos da legislação especific4 com registro no Conselho Monetiírio Nacional
(CMN) e atuação em fundos de investinentos de RPPS, em caráter consultivo,
inÍormações, análises, dos cenários macroeconômicos, observando os possíveis

reflexos no patrimônio, bem como orientações que busquem a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro dos ativos.

Art. 60 - A política de investimentos de cada exercicio deve ser aprovada

pelo Conselho Municipal de Preüdência do FUNPREV, antes do início do
exercício a que se referir e enüada aos órgãos de fiscali"2tio competentes dentro
do prazo estabelecido na legislação.

CAPÍTULO II - DO CONTROLE INTERNO

AÉ. 7a - Fica regulamentado as diretrizes orientadoras do setor de

controle intemo; estrutura organizacional do FUNPREV, objetivando o
aperfeiçoamento da fiscalização realizada na instituição, em especial sobre a

gestão administrativa, financeira e patrimonial, com ústas ao cumprimento da

missão institucional e avaliação dos objetivos e metas, promovendo mais

transparência à gestão.

,rÉ;
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Art. 8a - O setor de controle intemo do FUNPREV é vinculado à Diretoria
Executiva, devendo submeter seus relatórios e demais apontamentos para

deliberação dos diretores.

fut. 9o - A fr:nção de controle intemo poderá ser exercida por servidor

que, preenúa cumulativamente ou altemativamente, formação em graduação

em ensino zuperior com áreas correlatas à Administraçãq Ciências Contábeis,

Direito, Gestão de Poüticas Públicas, Economia ou outras áreas de conhecimento

que envolvam em sua grade curricular a area de Adminishação Púbüca.

ParágraÍo único - As funções inerentes ao controlador intemo serão de

livre nomeação do Diretor Presidente do FUNPREV observando-se, para tanto,

os pré-requisitos indicados no caput.

Art. 10 - São atribúçôes do Controle úrtemo:

I - verificar a regularidade da tramitação dos processos de benefícios e

administrativos que tramitam no FUNPREV;

II - recomendar o aperfeiçoamento, quando necessáriot das normas e

procedimentos estabelecidos pela gestão;

Itr - regulamentar as práticas/atos que versam sobre adequação da

instituição em relação ao ordenamento jurídico vigente, especialmente, à leis

federais e estaduais;

IV - identificar, avaliar e gerenciar fragilidades e riscos que possam

comprometer o alcance dos resultados estabelecidos;

V - exercer de modo contínuo o monitoramento dos processos e

procedimentos administrativos

VI - elaborar relatório anual de acompanhamento e ocorrências nas áreas

controladas;

VII - comunicar à Diretoria Execuüva e ao órgão de controle extemo, na

hipótese de ocorrências que importem em ofensa aos princípios instituídos do
art. 37 da Constituição Federal;

VIII - assegurar maior transparência dos dados;

./
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AÍ. 11 - O órgão de controle intemo do FUNPREV será composto pelo

Controlador hrtemo nomeado pelo Poder Executivo.

§ 1n - O Controlador Intemo nomeado pelo Poder Executivo, poderá

servidor efeüvo ou comissionado que preencha os requisitos do artigo 11 desta

Lei.

Art. 12 - O trabalho realizado pelo controle intemo deve ser

adequadamente planejado, mediante elaboração do programa de trabalho.

Art. 13 - O órgão de controle intemo, no exercício de zuas funções, terá

livre acesso a todas as dependências do setor examinado, assim como a

documentog valoreg livrot irúormações consideradas indispensáveis ao

cumprimento de suas atribúções, não lhe podendo ser sonegados, devendo o

servidor guardar o sigilo das inÍormações caso elas estejam protegidas

legalmente, em atenção àLei 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados.

Art. 14 - Quando houver limitação da ação, o fato deverá ser comunicado

de imediato, e por escrito, ao respoÍrsável pela setorial, solicitando as

providências necessárias para exercício das atiüdades de controle intemo.

Art. 15 - Ao verificar a ocorrência de irregularidades, o órgão do controle
intemo deverá levar o assr.mto por escrito, ao conhecimento do Presidente do
FUNPREV, que deverá zubmeter a ocorrência à deüberação do Conselho

Municipal de Preüdência, solicitando e propondo as ações necessárias.

AÍ. 16 - O controle intemo deve adotar comportamento ético, cautela e

zelo profissional no exercício de suas atiüdades, devendo, ainda, manter uma
atitude de independência que assegure a imparcialidade de seu julgamento nas

fases de planejamento, execução e emissão de opinião, bem como nos demais

aspectos relacionados com zua atiúdade proÍissional.

§ 1o - O controle intemo deverá adotar comprometimento técrrico.

profissional e estratégico, permitindo a capacitação permânente e compromisso

m
',. tt ,:)\§ar-/

§ 2q - O órgão de controle intemo contará com o apoio das assessorias de

contabiüdade, jurídica e demais assessorias técnicas prestadores de serviço, bem

como da estrutura fisica do RPIIS.

com a sua missão institucional.
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§ 2n - O controle intemo deverá atuar em coniunto com a Diretoria

Executiva, manterem-se coÍrstantemente atuúzados das norÍnas e

procedimentos intemos, retransmitindo esse apeÍfeiçoamento ao demais

servidores da insti tuição.

§ 3a - Em função da autonomia inerente, bem como limitações de conflitos

de interesses, o controle intemo não poderá integrar comissôes de licitações,

sindicâncias, processos administraüvog inventários, entre outros.

AÍt. 77 - Os casos omissos ou não abrangidos por está Lei, serão

regulamentados pela Dretoria Executiva mediante ato próprio.

Art. 18 - Ficam revogados disposições legais que regulamentam o comitê

de investimentos e Controle lntemo do FUNPREV.

AÍt. 19 - Esta Lei entra em úgor na data de sua publicação.

,1
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Nesta data, 03 de junho de 2024, Ett,

Francisco Neri de Oliveira, PreÍeito

Municipal de Doutor Severiano,

supridas as Íormalidades legais,

SANCIONO a presente Lei, para que

zurta seus legais eÍeitos.

Franci Neri de Oliveira
Prefeito
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ESTÂDO DO RIO CRÂNDE DO NORTE
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE IX)UTOR SEVERIANO

SECRETARTA DE ÀDMINTSTRAçÂO
r-u MUNrcrPAL N. 65.üt0x

LEI MUNICIPÀL N'65,í/2024, DE 03 DE JUNHO DE 2024.

RECTJLAMENTA O COMITÊ DE
INVESTIMENTOS E CONTROLE INTERNO DO
FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE
DOLMOR SEVERIANO/RN _ FI'NPREV

O PREFEMO MUNICIPAL DE IX)I]TOR SEVERIAIÍO. Estado
do Rio Grande do Norte, no uso de suas aEr-büçôes legais, faz sabcr
que a Câmsra Municipal de Vercadores aprova e ele sanciona a
sêguinte Iri:

CAPIIULO r - DO CÔMtrn Or rrWSrnffiryToS
Art l' - Fica regulamentado o Comitê de Iovestimentos no âmbito do
FUNPREV óÍgão subordinado à hesidência do Ft NPREV de c{ráter
consultivo e d€liberativo, que norteará os investimentos do Regime
hprio de Previdência, considerando as condiçôes de segurança,
rentabilidade, solvênci4 liquidez e u'anspaéncia, visando a
mâoutenção do equilibrio cconômico-financeiro dc seus stivos e
pa§sivos.

ArL 2" - O Comitê de Investimentos do FUNPREY será constituído
por 04 (quato) EembÍos, designados pclo Prefeito do Muoiclpio:
[ - Gestor de Recusos, ocupado p€lo PrÊsideote do FIJNPREV;
tr - ReFeseot8trte ds Diretoria Finaúcsira do FT NPREV:
trI - RepÍesentaDte da Diretoria Administrativa e de BcneÍicio;
IV - Servidor efetivo indicado pelo Poder Executivo;
§ l'- O membro do comitê de irwcstimentos, nos termos do inciso lV
deste artigo, teá maodato de 02 (dois) anos, podendo ser prorrogado
por igual período 8tÍ8vcs de ato legal do Poder Exeçutivo.

§ 2' - são Íeqúsiios minimos Í,a.a sêÍ membro ú Comitê de
Investimentos:
I - possuir aivel médio;
II - possuir ÍeputaÉo ilibads;
Itr - ser servidor público do Município de Doutor SeveÍiam/RN ou
FUNPREV
§ 3' - Pocsuir certificação emitida por autoridades cetiÍicadoras ou
autorizaçâo da Comissão de Valores Mobiliários (CVN!, nos termos
da Portaria MTP r" l-46'1D022, para a.lÍniÍisiFaÍ carieiras de valoÍ€§
mobilirÁrios.

§4' - O Geíor de Recursos do FUNPREY aléE dos rcqúsitos do § 2'
e 3", é obrigatôrio possuir nível superior em qualquer área de
coúecimeDto.
§ 5' - O Comitê de Investimento6 sená prcsidido pelo GestoÍ de
Recursos do FUNPREV e, na sua ausàçiq pelo DiÍetor Fimoc€iro do
FUNPREV
§ 6'- Os IocmbÍos do Comitê de lovestimeoios, cstÂo suj€itos a
legislaçâo esp€cifica, especialmerte, ao Código dc Ética do
FUNPREV, podendo rcspondcr ciül c crininalmente.
§ 7" - Os membros do Comitê de Investimentos serão destituldos por:
I - renúncia;
II - decisâo do Conselho Muicipal de Prwidência do RJNPREY
III - coÍrduta inadequada, incompatível com os Íequisitos de ética e

Fofissionalismos EqueÍidos para o desempenho do maodato;
IV - por dcnúnci4 devidame[t€ instruidâ e comprov.da, Íesp€itado ao
devido processo legal, cottraditório e adpla defesa, da prática de atos
lesivos aos iotcÍcsses do FUMREV
Art 3' - Compete ao Comitê de hvestirlentos apreciar os
enc€minhamentos do Gestor de Recúsos e do Presidente do Conselho
Municipal de Previdàcia do FUNPREV, e ainda:
I - aprovar e modificar a politic{ anual de investimentos a ser
submetidâ ao Conselho Mntricipal de PÍevidência;
II - zelar pela execugâo da pioglamação econômicc.financeiro dos
valores patimoniais;
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III - avaliar propostas e d€liberar sobÍ€ a alocâção de recursos;
IV - analisar a çonjuÍtura" cenários e perspectivas do mercado
6nanceiro;
V - debater, mensalmcntc, o desempeoho ÊÊnte â mcta aurarial de
rentabilidade:
VI - avaliaÍ riscos potcnciais que podem impactaÍ na caíeiÍa dc
investimentos;
Vll - apres€ntar mensslmente relatóio coosolidado dos investimeotos
ao Coosêlho Mrnicipal de Preüdência do RJNPREV;
VIII - psrtiçip8Í dc eveÍlios que abordam gestão de recursos
prÊüdenciários;
lX - soticitar à Diretoria Finarc€ira e assessoriq rclatório detalhado
dos irvestime os:
X - rÉceber e assistir apÍescntação de produtos Íinancciros;
Parágrafo úoico - Compete Âo Conitê de lnvestimeotos o exeÍcício de
outras atribüçõ€s previstas Da l€gislação coÍelata, em especial oa
Portaria MTP n" I .46712022 e Resolução CMN n" 4.963/202 I .

ArL 4'- O Comitê de lnvestimentos teú obÍigâtoriamqnte, uma
reunião ordháÍia m€nsal e se reuirá extraordinariament€ por
convocação do Gestor de RecuÍsos, PresideDte do Conselho Mrmicipal
de Prcvidênciq e/ou DirÊtor FiDÂDceiro do FLTNPREV, com no
mínimo 24 (vinte c quatro) horas de altecedência, com pautâ
pÍÊviaDent€ de6.oida.

§ l'- Para insralação d8s reuniõqs é oecessária a preseoça de no
Einimo 03 (três) membÍo§.

§ 2' - As Í€utriôes poderão serem assistidas pelos segurados do
FUNPREV e por representâúe do cootole itrtemo, todos sêm dircito
a manifestaçâo.

§ 3" - As deliberaçõ€s do Comitê de Investimentos ocoderão por
maioria siÍtrples, cabeodo ao Gesúor de RecuÍsos do Comitê decidir
em caso de empate.

§ 4" - As materias analisadas e aprovadas pelo Comitê de
Lnvestimentos serão rcgisuadas em ata, que depois de assiBdâs
deverá ser púlicada em site oficial ou na rede muodial de
computÂdores e fiçarão arquivadas jurtameDte com os paEceres e
posicionamentos que subsidiaram as recomendaçôes e decisões.

§ 5' - As decisõ€s do Comitê de lrvestimetrtos scrão pautsdas pela
legislação preüdenciáÍia e de atos noÍmativos do Conselho Monotário
Nacional (CMN), do Ministério da Previdência Social, do Banco
Central do Bnsil e dos d«nais órgãos fiscalizadores.
ArL 5' - O comitê dc investimento podeni solicitâr da assessoria de
prestação de serviços 6pecíficos, sendo esuá devidameBle registrad4
rcgular nos teÍmos da legislaçâo aspecifica com registro Íro CoÍsêlho
Moretário Nacional (CMN) e atuação ern frudos de investirDentos de
RPPS, eÍn caráter consultivo, informações, análises, dos ceniârios

macrc€coDômicos, observando os po6siveis reflexos no patrimônio,
bem como orientsçôcs que busquero a ma[utençâo do cquilíbrio
econômico.finmceiro dos ativos.
Art 6' - A polític8 de invcstimentos de cada exerçício deve ser
âEovadÀ pelo Conselho Municipal de Prwidêocia ô FUNPREV
antes do inicio do exerçício a que se rcferir e enviada aos órgãos de
fiscâlização comp€tentes deoúo do pr"zo estabeleçido oa legislação.
CAPÍTIJLO II. DO CONTROLE TNTERNO
A-rt 7 - Ficâ regulametrtsdo as dircEizes orietrtadoÍas do s€tor de
contÍole interno; esrrumra orgaoizacional do FUNPREY objetivando
o aperfeiçoaE€,nto da fiscali"ção rsâlizadâ u instituição, ern especial
sobre a gesôo administ ativa, financeira e patrimonial, com vistr8s ao
crmpÍimeoto da mi*são hstitucioDal e avaliação dos objeüvos e

metas, promovetrdo msis Eanspa.êtrcia à gestão.

Art 8' - O sáor de conüole interno do FUNPREV é vinculado à

Diretoria Executiva, deveodo submeteÍ seus relatórios e demais
apontÂmeDtos para deliberação dos diraores.
AÉ. 9. - A frrnçâo de contsole interno podeú ser exercida por
servidor que, preencha cumulaúvamente ou alteÍDativameDte,
formasão em graduaçâo em ensino superior com áa€as correlatas à
Admhistragão, Ciàcias Coutábeis, DiÍeito, Gestilo de Politicas
Riblicas, Economia ou oubas áÍEas de conbecimcnlo que envolvarn
em sua grade curricular a área de Admitristrsção Pública.
PaÉgrafo unico - As funçô€s i[ereltes ao cotrtroladoÍ int€mo serão de
livre nomeação do DLúor PÍesidflte do FUNPREV, observaodo-se,
para taoto, os pÉ-lEquisitos indicados no caput
ArL 10 - São atribuições do Cotrtsole Lütemo:
I - verificar a regularidade da traDitação dos pÍocrssos de beneficios
e administrativos que trsmit m no F[ NPREV;
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II - recomendar o aperfeiçoamento, quando necessários, das oormas e

Focedimentos estab€lecidos pela gestão;
III - regulamentar as práticayatos que verssrn sobre adeqüação da
instituiçâo em relaçâo ao ordensmerto jwidico ügente,
especialmc[te, à [eis federais e estsduais;
IV - ideotificar, avaliar e gcrenciar fragilidades e riscos quc possam
comprometeÍ o alcarce dos resultados cstabelecidos;
V - exeÍcú de modo continuo o monitoramento dos processos e
procedimentos admhistrativos
VI - elaborar rclatório aÍual de acomparhamento e ocorrências nas

áreis coltoladas:
VII - comunicáÍ à Diretoriô Executiva e ao órgão de cootÍole extemo,
Ds hipótesÊ de ocorêDcias que importcm cm oGlsa aos princlpios
instituidos do art 37 da Co$tiiriÉo Fcdcral;
MII - assegurar maior FaospâÉncia dos dados;
ArL !l - O órgào de cootrole it|tsmo do FUMREV seÍiá composto
pelo ConÍolador lntsmo nomeado pelo Poder Executivo.

§ l" - O Colltrot8dor Intemo [omeado pelo Poder Execurivo, pod€rá
servidor efetivo ou comissioDado que Feencba os requisitos do aíigo
I I desta L€i.
§ 2' - O óryão de coúole itrtemo contará coD o apoio das assessorias

de contabilidade, jurídica c demais assessorias técnicas prestadorcs de
serviço, bem como da estuturs fisica do RPPS.
ArL 12 - O trabalho realizado pclo conhole i erÍo deve ser
adequadaDeúe plalejado, mediatrte elaboEção do programa de
trabalho.
ÂÍü l3 - O óÍgão de coBtole iliemo, no exeÍcício de suas filnções,
te.á liw€ ac€sso a todas ss d€pendêrcias do setor examinado, assim
como a docume os, valoÍ€s, livros, iDforroaçôes comideradas
indispenúveis ao cumprimento de suas atribuiçôes, não lhe podendo

ser sonegados, devendo o servidor guardú o sigilo das infomaçôes
caso elas cstejam protegidss legalmente, em ateÍrção à Lei
13.709/2018 - L€i Geml de Proteção de Dados.
Art 14 - Quando houver limitsção da ação, o fato deveÉ ser
comudcado de imediato, e por escrito, 80 Íespotrsáyel p€la setorial,
solicitsndo as proüdêocias nece-ssáÍias para exeÍcício das atividad€s
dc cooEole intsmo.
Art 15 - Ao verificar a oconência de irregularidades, o órgtro do
controle intcmo deveÍá levaÍ o assunto por cscriúo, ao conhecimento
do Presideúe do F[ NPREY que deveá submeteÍ a oconência à
deliberação do Consclho Municipal de Preüdência, solicitaÍdo e
propoado as ações necessiiu'ias.

Art. ló - O contÍole intemo deve adotar comportame o éüco, cautêla
e zelo profissioml no exeÍcicio de zuas atiúdades, devendo, aind4
ÍDanter urDa atitude de indep€ndência que assegure a imparcialidadc
de seu julgameoto nas fases de plsnejamento, execução e emissão de
opinião, bem como nos demais aspectos relacionados com sua
atiüdade pÍofissioul.
§ l'- O controle intsmo deverá adotsr comprometimênto técnicc.
proÍissional e est'aÉgico, prermitinô a €pacitâção peÍÍnanente e
compÍomisso com a sua missão institucional.

§ 2" - O controle int€mo deverá atuaÍ ettl conjunto com a Dirctoria
Executiva, manteÍ€m-s€ consta[temaltê atualizados das noÍmas e
pÍocedimeDtos intemos, ÍEü'ânsmitindo ess€ aperfeiçoaoetrto ao
dcmais servidores da instituição.

§ 3' - Em função da autonomia inerente, bem como limitsçõçs de
conÍlitos de irlteÍesses, o coÍrtÍole i[temo rlão poderá integrsÍ
comissões de licitaçõi§, siDdicâDcias, processos aámini5aafiy66,
inventiáÍios, etrtle outÍos.
ArL 17 Os c€sos omissos ou úo abrângidos pot esú Lei, serão
regulameutados p€la Diretoria Executiva mediaDte ato póprio.
ArL l8 - Ficam revogados disposições legais que ÍEgulam€otam o
comitê de investimentos e CotrEole lntemo do FUNPREV.
ArL 19 - Esta L€i €úta em ügor na data de sua púlicação.

FRÁNCTSCO NERI DE OLIYEIX)
Prefeito Municipal

Nesta dsts, 03 de junho de 2024, E!, FÍsncisco Neri de Oliveir4
Prefeito Municipal de DoúoÍ S€veriano, supridas as formalidades
legais, SANCIONO a presente Lei, plra que suÍta seus legais efeitos.

FR INCISCO NERI DE OLIWIR/,
Prefeito
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